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RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. EMENDAS DE BANCADA. ORÇAMENTO IMPOSITIVO. ARTIGO 166, §§ 11 E 12 DA constituição da república. recurso admitido.
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	MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 


	RECORRENTE

	PREFEITO DE PORTO ALEGRE 


	RECORRENTE

	CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 


	RECORRIDO


1. PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE E MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE interpõe recurso extraordinário contra o acórdão do Órgão Especial deste Tribunal de Justiça que julgou a Ação Direta de Inconstitucionalidade 70083991646, forte no artigo 102, inciso III, a, da Constituição da República, assim ementado:
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 116-A DA LOMPA, 25 A 28 DA LDO/2020, 8º E 9º DA LOA/2020. ORÇAMENTO IMPOSITIVO. MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. AUTORIZAÇÃO DA CF/88. ART. 165, §9º, III, DA CF/88. INAPLICABILIDADE. AUTORIZAÇÃO DA CE/89. DESNECESSIDADE. INVASÃO DE INICIATIVA RESERVADA. NÃO VERIFICADA. POSSIBILIDADE DE EMENDA PARLAMENTAR.

1. As emendas parlamentares impositivas são instituto inserido pelas Emendas à CF/88 nº 86/2016, 100/2019 e 105/2019. No âmbito municipal, vêm sendo amplamente aceitas pela jurisprudência dos Tribunais de Justiça, inclusive pela desta Corte.

3. O art. 166-A, caput e §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 8º e 9º, da LOMPA, assim como os arts. 25, caput e §1º e 4º, e 26, caput e parágrafo único, da LDO/2020, possuem correspondente no texto da CF/88.

4. Os §§6º e 7º do art. 166-A da LOMPA, e art. 27 da LDO/2020, descrevem as medidas a serem adotadas em caso de impedimento técnico à execução da despesa. Tais disposições são instrumento a favor do controle a ser exercido pelo Executivo Municipal e asseguram a boa administração do dinheiro público. Não há necessidade de lei complementar federal para tanto, uma vez que o art. 165, §9º, III, da CF/88 não se aplica ao orçamento municipal, por força do disposto em seu §13.

5. O eventual descumprimento de qualquer exigência legal por parte das instituições beneficiárias é questão inserida no conceito de impedimento de ordem técnica ou legal, que afasta a obrigatoriedade da execução da despesa. Portanto, os §§ 2º e 3º do art. 25 e o art. 28, ambos da LDO/2020, e o art. 8º da LOA/2020 não estão eivados de inconstitucionalidade.

6. O art. 9º da LOA/2020 é regra de organização da peça orçamentária, consectário lógico da instituição das emendas impositivas.

7. Os dispositivos impugnados agem dentro limites do que autoriza a competência legislativa e autonomia municipais. O referencial hierárquico para aplicação do princípio da simetria é a CF/88. Desnecessidade de autorização da CE/89.

8. Possibilidade de emendas parlamentares à projetos de iniciativa privativa do Executivo. Ausência de afronta à competência reservada.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE IMPROCEDENTE. UNÂNIME.”

Deduz, em preliminar, a existência de repercussão geral. No mérito, afirma que o acórdão negou vigência aos artigos 165, incisos I, II, III e § 3º, inciso III e § 13º, 166, §§ 3º, 4º, 11 e 12,  e artigo 37, caput, inciso XXI, da Constituição da República, porque (I) “NÃO PODE O PODER LEGISLATIVO DISPOR SOBRE OS CRITÉRIOS DA EXECUÇÃO EQUITATIVA E PROCEDIMENTOS NO TOCANTE À EMENDAS IMPOSITIVAS, VISTO QUE A MATÉRIA É EXPRESSAMENTE RESEVADA DA PODER EXECUTIVO, NORMA DE APLICAÇÃO SIMÉTRICA, EVIDENTEMENTE, AOS DEMAIS ENTES FEDERATIVOS.”, (II) “a Constituição Federal veda a possibilidade do Poder Legislativo editar lei que disponha "sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que serão adotados quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar e limitação das programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto". Apresentadas as contrarrazões, vêm, então, os autos conclusos a esta Primeira Vice-Presidência para realização do juízo de admissibilidade. É o relatório.
2. Repercussão geral. Preliminar

O Recorrente cumpriu o disposto no artigo 102, § 3º, da Constituição da República, pois alegou formal e fundamentadamente a existência de repercussão geral. Está, portanto, preenchido o requisito extrínseco de admissibilidade do recurso extraordinário, nos termos do artigo 1.035, § 2º, do Código de Processo Civil.
3. Orçamento impositivo

Na forma do artigo 166, §§ 11 e 12, da Constituição da República,

“Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.

(...)
§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o § 9º deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para a execução equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do art. 165.

§ 12. A garantia de execução de que trata o § 11 deste artigo aplica-se também às programações incluídas por todas as emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito Federal, no montante de até 1% (um por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior.” (grifou-se).
Conforme referido, é de execução obrigatória as emendas de bancada de parlamentares dos Estados ou do Distrito Federal.

Nessa linha, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 6.308/RR, na qual se discute a inconstitucionalidade de normas estaduais que “estabelecem a obrigação de o Poder Executivo dar cumprimento a orçamento impositivo, advindo de emendas parlamentares, tanto individuais quanto coletivas, em valores superiores àqueles previstos em âmbito nacional”, destacou, quanto às emendas parlamentares impositivas, que

 “A figura das emendas parlamentares impositivas, de execução obrigatória pelo Poder Executivo, conquanto admitida na Constituição Federal após as ECs nº 86/2015 e nº 100/2019, representa exceção à natureza autorizativa da lei orçamentária, subtraindo relevante parcela de atribuições da Chefia daquele Poder, inclusive em termos de planejamento e gestão pública. Representa também exceção à própria regra da iniciativa legislativa do Poder Executivo nessa matéria, conforme previsto no caput do art. 165 da Constituição Federal. Em última análise, o orçamento impositivo é figura que toca no próprio princípio constitucional da separação dos Poderes. Até por essa razão, sua interpretação e aplicação devem dar-se de forma estrita e cautelosa.”
Como visto, a Constituição da República legitima os Estados e o Distrito Federal para a utilização dessas emendas impositivas.

No caso, ajuizada a ação direta de inconstitucionalidade pelo Prefeito Municipal de Porto Alegre, o Órgão Julgador concluiu, quanto às emendas de bancada, que “considerando que as disposições referentes às emendas parlamentares impositivas tem previsão no texto constitucional pátrio, portanto, podem ser aplicadas por simetria na seara municipal.”.
Assim, é de ser admitido o presente recurso extraordinário para que o Supremo Tribunal Federal explicite a possibilidade dos Municípios serem legitimados para a implementação de emendas de bancada no orçamento anual.

Ante o exposto, ADMITO o recurso extraordinário.
Intimem-se.
Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro,
1ª Vice-Presidente.
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